PROJETO DE LEI Nº   46   DE 2008

Partido  do  Emprego

Dispõe sobre reserva de vagas para pessoas transplantadas

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1° - É obrigatório que as empresas públicas e privadas, que possuam em sua relação de empregados, no mínimo, 200 (duzentos) funcionários, reservem uma cota de 2% (dois por cento) do total de vagas/funcionários para pessoas transplantadas.

Parágrafo único - Serão consideradas transplantadas pessoas que tenham feito cirurgias de transplante dos seguintes órgãos:

I - fígado;

II - coração;

III - rins;

IV - córneas;

V - tecido.

Artigo 2° - As empresas particulares contratantes de pessoas transplantadas terão isenção na cobrança de impostos, encargos trabalhistas e outros  tributos estaduais que incidam sobre o salário do empregado.

Parágrafo único - Os custos da isenção para as empresas particulares serão pagos pelos cofres públicos estaduais.

Artigo 3° - As empresas públicas deverão oferecer os benefícios garantidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT aos transplantados subscritos no artigo 2ª, sendo que os custos desses encargos serão da mesma forma custeados pelos cofres públicos estaduais.

Artigo 4° - Os municípios do Estado de São Paulo deverão, também, adequar-se a essa lei, bem como para as empresas de economia mista, as autarquias e as fundações municipais.

Artigo 5° - Essa lei entra em vigor após decorridos de 60 (sessenta) dias de sua publicação oficial.

Justificativa
É dever do Estado dar garantias de vida digna a todo cidadão.No entanto, sabe-se da quantidade de indivíduos que são excluídos da sociedade por falta de condições mínimas de sobrevivência, muitas vezes decorrentes da escassez de vagas no mercado de trabalho

A nação, reconhecendo o processo de exclusão de muitos dos seus cidadãos, garante, por meio de lei específica, o acesso ao mercado de trabalho aos portadores de necessidades especiais. Assim, promove-se uma reflexão mais ampla da questão das vagas como garantia de inserção social e pensou-se na possibilidade de estendê-las aos transplantados, que também encontram barreiras na contratação profissional.

Nesse sentido, seria menos oneroso aos chefes públicos a assunção de encargos do que a aposentadoria proporcional de tais pessoas.

Essa lei tem como objetivo dar oportunidade de emprego para pessoas que passaram por transplante de órgãos, sendo que esses cidadãos têm muitas dificuldades em conseguir empregos por conta de sua situação de saúde, ou mesmo por discriminação e preconceito.
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